
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL

EDITAL DE ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS Nº 7/2021
 (DOAÇÃO DE BENS ANTIECONÔMICOS)

 

Processo Administrativo nº 0023056-06.2021.4.01.8005

 

A Justiça Federal de Primeira Instância (Seção Judiciária do Distrito Federal), localizada no SAS Quadra 02,
Bloco G, Brasília/DF, por meio da Comissão Permanente de Alienações, designada pela Portaria SECAD
7489769 (14752824), torna público que procederá à alienação de bens móveis classificados como
antieconômicos, por meio de DOAÇÃO, conforme condições a seguir:

 

1. Dos bens:

1.1. Aparelhos, máquinas, utensílios, equipamentos diversos e móveis de escritório em geral no estado
em que se encontram.

1.2. Os bens a serem doados foram agrupados em um lote, discriminado no anexo deste Edital
(14752829).

 

2. Dos candidatos:

2.1. Somente poderão receber os bens:

Órgão ou entidade da Administração direta, autárquica ou fundacional de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como para empresas públicas,
sociedades de economia mista, instituições filantrópicas e organizações da sociedade civil de interesse
público (OSCIP).

2.1.1. Caso algum órgão ou entidade queira vistoriar os bens, o agendamento será possível por
e-mail (sepat.df@trf1.jus.br) ou por telefone ((61) 2099-6627), tendo como prazo limite aquele
determinado no subitem 4.1 deste edital.

 

3. Do ofício para recebimento dos bens:

3.1. Deverá ser assinado em papel timbrado pelo dirigente do órgão ou entidade, contendo: nome da
pessoa jurídica de direito público ou privado; endereço; CNPJ; telefone para contato; nome do
representante legal e a pessoa credenciada que detenha poderes para assinar o termo de doação e
receber os bens; e endereço de e-mail.

3.2. Conter a manifestação de interesse em receber o lote.



3.3. Deverá ser dirigido ao Exmo. Sr. Diretor do Foro da Justiça Federal de 1º Grau no Distrito
Federal.

3.4. Fazer referência ao processo de alienação de bens nº 0023056-06.2021.4.01.8005.

3.5. Deverá ser encaminhado eletronicamente para o e-mail: "sepat.df@trf1.jus.br".

3.6. Deverá vir acompanhado dos seguintes documentos:

a) documentos pessoais do representante legal;

b) cópia do ato de designação do representante legal;

3.6.1. O pedido de doação de Municípios, deverá vir acompanhado do seguinte documento:

a) a comprovação da diplomação do prefeito, expedida pelo Tribunal Regional Eleitoral.

3.6.2. O pedido de doação de Entidade Beneficente de Assistência Social (Ebas) ou Organização
da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) deverá ser apresentado juntamente com os
seguintes documentos, estando sujeito a verificação por esta SJDF:

a) estatuto, regimento ou ato correspondente no qual estejam expressos os poderes do
representante legal para exercer direitos e assumir obrigações em nome da pessoa jurídica;

b) certificado de filantropia, quando se tratar de Ebas;

c) certidão de qualificação emitida pelo Ministério da Justiça, quando se tratar de Oscip; e

d) certidão negativa de débito com os tributos federais e com o FGTS.

 

4. Do prazo.

4.1. O ofício deverá ser apresentado até às 18:00 horas o dia 07 de janeiro de 2022,  prazo este
improrrogável.

 

5. Do indeferimento de ofícios:

5.1. Serão indeferidos os ofícios:

a) De pessoa física ou jurídica não enquadrada no item 2 deste edital;

b) Os apresentados intempestivamente, de acordo com a verificação do horário e dia no e-mail
da SEPAT;

c) Os que não obedecerem às características pedidas neste edital;

d) Os que não forem encaminhados ao endereço eletrônico indicado no subitem 3.5;

e) Os que não vierem com toda documentação, conforme o caso, solicitada no item 3.6, podendo
realizar envio dos documentos até o limite do item 4.1.

 

6. Dos critérios para classificação:

6.1. A classificação dos interessados observará a ordem de preferência prevista no item 5, Título V,



Módulo 3, da IN 14-16 (TRF1), conforme abaixo:

a) órgãos da Justiça Federal;

b) órgãos do Poder Judiciário da União;

c) órgãos da Administração Pública federal, autarquias e fundações;

d) órgãos da Administração Pública estadual ou do Distrito Federal;

e) órgãos da Administração Pública municipal; e

f) entidades beneficentes de assistência social e organizações da sociedade civil de interesse
público.

6.2. Na hipótese de haver mais de um órgão ou entidade do mesmo grau de preferência, será adotado,
como critério para definição de beneficiário, o sorteio.

6.2.1. O sorteio para classificação dos interessados ocorrerá em sessão pública, a ser realizada no
dia e hora informados por e-mail, sendo o resultado divulgado pelo mesmo modo e anexado ao
processo específico da doação.

 

7. Da retirada do material:

7.1. Após a notificação para retirada, o órgão beneficiado deverá retirar o material no prazo máximo
de 5 dias úteis, às suas expensas, sob pena de revogação do ato.

7.1.1. Caso o beneficiado não retire os bens no prazo determinado pelo item 7.1, ficará excluído
da presente doação.

7.1.2. No caso do beneficiado ser excluído da presente doação (subitem 7.1), o novo beneficiado
será definido dentre os demais participantes, observada, em todo caso, a regra do item 6.

7.2. O material deverá ser retirado por servidor designado pelo dirigente do órgão ou entidade,
conforme ofício, em horário agendado, com acompanhamento de servidor da Comissão de Alienações
ou da Seção de Administração de Patrimônio - SEPAT, mediante assinatura e devolução do termo de
doação devidamente identificado e assinado pelo Diretor do Foro da Justiça Federal no Distrito Federal
e pelo representante legal informado no ofício do órgão ou entidade beneficiada.

7.2.1. A retirada dos bens, a expensas do beneficiário, deverá ser realizada por, pelo menos,
quatro ajudantes, utilizando-se máscara facial, devido à pandemia do COVID-19, seguindo as
recomendações do Ministério da Saúde e do Governo do Distrito Federal.

7.2.2. O beneficiário deve dispor de todos equipamentos necessários para retirada dos bens e
segurança de seus funcionários, como carrinhos de transporte e luvas.

7.3. O beneficiado será responsável pelo eventual descarte de bens não reaproveitados, observando-se
os preceitos da legislação em vigor a fim de que não haja agressão ao meio ambiente.

7.4. Não será permitida a devolução de materiais em nenhuma hipótese.

 

8. Da concretização do procedimento:

8.1. O nome do órgão ou entidade beneficiada será divulgado no sítio da Justiça Federal, no endereço
www.jfdf.jus.br.



8.2. A entrega somente será concretizada após autorização do Ordenador de Despesas da Justiça
Federal ou, por delegação de competência, do Diretor da Secretaria Administrativa – SECAD, na qual
constará o órgão beneficiado.

8.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração.

8.4. Para maiores esclarecimentos, contatar a Seção de Administração de Patrimônio - SEPAT, da
Justiça Federal de 1º Grau no Distrito Federal, pelo telefone (61) 2099 6627, no horário de 12 às 19
horas, ou pelo e-mail: sepat.df@trf1.jus.br.

 

9. Base Legal: Instrução Normativa 14-16 - TRF1.

 

Raone Holanda Vieira Silva
Presidente
 
Livandro José Ghesti
Suplente
 
Lúcio Paulo Araújo,
Suplente

Documento assinado eletronicamente por Raone Holanda Vieira Silva , Supervisor(a) de Seção, em
31/12/2021, às 10:27 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Lucio Paulo de Araujo Azeredo , Supervisor(a) de Seção,
em 31/12/2021, às 10:57 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando
o código verificador 14769156 e o código CRC 9A1766EA.
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